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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10580/006.765/90-71

Sessão de  18 de junho  de 19  93	 ACORDÃO NT- CSRF/01-01.552

Recurso n2: RP/106 -0.248

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrido : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJE ITO PASSIVO: VALDOMIRO SOUZA ELOY

IBPJ - OMISSÃO DEBECEITAS 

Incablvel imposição por omissão de re
cettas, quando o contribuinte logra
comprovar o registro de saldas de pro
dutos cujas compras não foram regis-
tradas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Camara Superior de ,'Recursos

Ftscats, por matoria de votos, negar provimento ao recurso, nos ter
mos do re1at6rto e voto que passam a integrar o presente julgado.
Vencidos os Cons. Candtdo Rodrigues Neuber e Rafael Garcia Calderon
Barranco, que proviam o recurso.

Saia •=s SessBes -DF, em 18 de junho de 1993.
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- RELATOR

LUIZ FERNANDO e , IV I''' DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Parrtci,param, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhet-
r0s1 IRINED BIMIANER, WALDEVAN ALVES DR OLIVEIRA, LEILA MARIA SCBER
RER LEITÃO, 24ARIA DA GLõRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, DICLER DE AS-
SUNÇÃO, JACKSON GUEDES FERREIRA e SEBASTIÃO RODRIGUBB CABRAL. Ausen
tes justiftcadamente os Cons. PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JU= VI'

v.v	 '4
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LES RODRIGUES DE OLIVEIRA e a Procuradora, Dra. DIVA MARIA COSTA CRUZ
E REIS (Substitulda pelo Dr. LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES). 	 u
plente Convocada da 5a. Câmara, Dra. CELI DEPINE MARIZ DELDUOUE. /W1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10580/006.765/90-71

RECURSO N9: RP/106-0.248

ACORDÍ10 Ne: CSRF/01-01.552

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: VALDOMIRO SOUZA ELOY

RELATóRI O_	 _ _

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto a 6a.
Camara, recorre para esta CaMara Superior de Recursos Fiscais plei

teando a reforma do Ac6rdão n9 106-3.904, de 22/10/91, prolatadono

julgamento do recurso voluntário n9 100.671, interposto pelo Con-
tribuinte.

A exigência correaponde a omissão de receitas rela-
tivas ao perlod0-base de 1985, a partir de prova emprestada pelo

fisco estadual que identificou omissão de registro de compras.

O relator designado para o voto vencedor, o ilustre

Conselheiro ADELMO MARTINS SILVA, fundamentou seu juizo no sentido

de que se as presumidas omissOes de receitas são anteriores ao pe-

rlodo-base de 1985, obviamente, não podem ser nele consideradas e,

se são anteriores as presumidas compras não registradas, mas ocor-
reram no próPrio perldo-base de 1985, já foram al consideradas,con

forme documenta o demonstrativo elaborado pela Fiscalização Esta-
dual Cfls. 181. Em seguimento, exemplifica com a movimentação do

produto "balan~" f onde se percebe que havia um estoque inicial de

16, foram compradas 14 com nota fiscal e o esto que final era de 6.
As- notas fiscais emitidas atestam a salda de 32 balanças, ou seja,

8 a mais do que as chamadas "s-a/das reaia", denotando que resultou
prejudicado o contribuinte em não r 'strar o custo ~mercadoria
compradas sem nota fiscal
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Como razOes de recurso o digno Procurador da Fa-

zenda Nacional adota como fundamento a argumentação enunciada no

Voto Vencido, no sentido de que as compras não cOntàbiliZadas

presumem-se pagas com recursos oriundos de anteriores offlisãOes

de receitas.

É o relatôrio.
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VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator

O recurso refine as condiçOes de admissibilidade,

merecendo ser conhecido.

Entendo que a decisão recorrida não merece ser

reformada, tendo em vista que dos elementos constantes dos au-

tos restou comprovado que não existiu uma pura e simples °Mis-

são do registro de compras conforme pode se depreender do acura

do exame procedido pelo ilustre Conselheiro prolator doVoto Ven

cedor, ADELMO MARTINS SILVA. Os demonstrativos elaborados pelo

. \1V7 Fisco Estadual evidenciam volume de saldas de produtos superio

cr\W‘f 7 res ao montante dos estoques iniciais, ocorrido das Anülàiç8es

e deduzidos dos estoques finais, assim, se sobrepondo a even-

tuais compras omitidas a registro, razÃo pela qual, improcede

pretenso a titulo de omissão de receitas.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recUr

so.

Sala (1,,s Se-IsBea-DF, enj,18 de junho de 1993.

)0r
LUIZ ALB RTO CAVA CEIRA - RE TOR
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